
 
 

PROSOFOS 

PROVA EM LÍNGUA PORTUGUESA 
 

XII OLIMPÍADAS NACIONAIS DE FILOSOFIA 

2024 

 

2024 | PROSOFOS_XII ONF Página 1 de 2 
 

DOS QUATRO TÓPICOS APRESENTADOS, ESCOLHE APENAS UM E ESCREVE UM ENSAIO FILOSÓFICO 

SOBRE O MESMO. 

INDICAÇÕES: 
Tens três horas para redigires o teu ensaio, sendo-te concedidos 10 minutos de tolerância para gravação e submissão online. 
Dos quatro tópicos possíveis, identifica claramente o tópico escolhido para realizares o teu ensaio. 
Escreve o teu número secreto apenas na primeira página do teu ensaio, no espaço designado, e não escrevas o teu nome ou qualquer tipo de 
identificação em nenhum lugar, sob pena de desclassificação. 
Vai gravando o teu ensaio, em intervalos regulares, de 30 em 30 minutos. 

Não alteres a formatação pré-definida para a realização do ensaio. 

 
Código Secreto 

1055 
 

 

Tópico 1 

Voto: uma responsabilidade universal  

   Com o aparecimento de autocracias eleitorais em vários países, torna-se evidente 

que o direito ao voto, se mal exercido, pode por em causa as liberdades individuais 

da população. Surge então a pergunta: Será que todos os cidadãos, mesmo os 

ignorantes em assuntos políticos e económicos, deveriam ter o mesmo direito ao 

voto? Esta questão não deve ser encarada de ânimo leve, sendo que põe em causa 

um dos direitos mais essenciais e incontestáveis das sociedades democráticas. Num 

mundo onde a instabilidade política é crescente, devemos encarar estas 

interrogações como uma questão de sobrevivência, e ocupar-nos delas enquanto 

tivermos liberdade para o fazer. Este ensaio tem como objetivo exercer a liberdade 

de pensamento com que somos abençoados na nossa sociedade, explorar os defeitos 

e as virtudes do direito ao voto como o conhecemos e encorajar o leitor a embarcar 

em questões semelhantes. 

   Quando confrontados com esta questão, podemos adotar duas posições distintas , 

a de que o direito ao voto deve ser disponibilizado incondicionalmente a todos os 

cidadãos maiores de 18 anos, ou a de que devemos disponibilizar o direito ao voto 

com algumas condições. Obviamente também poderíamos optar pela abolição deste 

direito, mas como esta terceira opção vai contra os valores fundamentais da 

democracia, nem sequer a colocaremos em questão. Neste ensaio, pretendo 

defender que o direito ao voto deve estar acessível a todos os cidadão s maiores de 

idade, sem quaisquer condições.  

   Podemos refletir sobre esta situação utilizando a analogia do médico Quentin. O 

médico Quentin é bem intencionado, e tem como objetivo ajudar os pacientes, no 

entanto, as medidas que adota acabam por p iorar o seu estado de saúde. Como 
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agravante, recusa-se a aprender com os seus inúmeros fracassos, continuando a 

repeti-los. Para além disso, recusa-se a aceitar os concelhos do resto da comunidade 

científica. Neste processo, apesar de ter boas intenções, acaba por magoar, 

repetidamente, os seus pacientes. Podemos comparar o médico Quentin a um eleitor 

irresponsável, que apesar de afirmar querer o melhor para o país, vota em partidos 

antidemocráticos que colocam em causa os direitos de todos. Obviamente que um 

médico com este comportamento perderia imediatamente a sua licença, pois a sua 

negligência estaria a prejudicar diretamente a saúde de alguém. Deveria, então, um 

eleitor numa situação semelhante perder a sua “licença de eleitor”? 

   Para responder a esta questão, primeiro devemos definir se , em ambos os casos, a 

segurança de pessoas seria colocada em risco. No primeiro  caso é evidente que isto 

aconteceria, e após uma breve reflexão sobre o segundo, podemos concluir que esse 

também é o caso. Não nos podemos esquecer de que Hitler chegou ao poder através 

de eleições, então um mau uso do voto pode ter consequ ências catastróficas. Ainda 

assim, não devemos descartar o direito ao voto incondicionado sem uma segunda 

reflexão, pois nada nos garante que a alternativa não represente um perigo maior. A 

questão essencial é a seguinte: Caso os e leitores passem a ter de preencher certos 

requisitos para estarem aptos a votar, quem tem o poder de definir essas 

condicionantes? 

   Algo importante a destacar, é que nunca podemos debater questões políticas , sem 

considerar o jogo de interesses que influencia esta mesma atividade. Torna-se, então, 

evidente, que qualquer que fosse o órgão político encarregue de definir essas 

condições, possuiria um grande poder nas mãos, que poderia facilmente utilizar a 

seu favor para influenciar as eleições. Poderia, por exemplo, utilizar estas medidas 

para facilitar o acesso ao voto ao seu eleitorado alvo, e dificulta-lo ao eleitorado dos 

partidos concorrentes. Mesmo que o órgão encarregue desta mudança não 

pertencesse a um partido, poderia ter interesses próprios em consideração, ou 

receber favores para favorecer alguém na sua tomada de decisão.  

   Mesmo que as medidas estabelecidas fossem aprovadas de forma imparcial, este 

mesmo tipo de corrupção ainda poderia afetar a concretização das mesmas. 

Suponhamos, por exemplo, que um requisito necessário para receber o direito ao 

voto seria receber aulas de literacia política, assemelhando-se à obrigatoriedade de 

receber aulas de condução antes de se poder conduzir. Existem diversos relatos de 

novos condutores que conduzem num estilo parecido ao do seu instrutor. Coloca-se, 

então, a possibilidade, de o instrutor de literac ia política tentar influenciar o modo 

como o aluno atua politicamente no futuro. Mesmo que esta não fosse a sua 
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intenção, e não deixasse as suas opiniões políticas transparecer em aula, as pessoas 

encarregues de desenvolver o programa de literacia política poderiam desenhá-lo de 

uma forma tendenciosa. Tornar-se-ia, então, muito mais fácil de estabelecer uma 

autocracia eleitoral, ainda mais impercetível do que as que conhecemos até agora, 

através deste novo sistema, colocando a nossa segurança em perigo. 

   Caso não tenham ficado convencidos por esta primeira problemática, há outra 

questão que podemos colocar para determinar se valeria a pena condicionar o direito 

ao voto. Se voltarmos a refletir sobre a situação do médico Quentin, muito 

dificilmente algum de nós acharia imoral retirar-lhe a licença de médico. No entanto, 

se considerarmos a possibilidade de retirar o direito ao voto a um eleitor  

irresponsável, o debate torna-se muito mais divisivo. De início, isto pode parecer ter 

pouco sentido, sendo que já estabelecemos que ambas as circunstâncias colocam 

pessoas em perigo, mas rapidamente entendemos que esta questão  tem no seu fundo 

a liberdade. Devemos então perguntar se não poder ser médico restringiria a 

liberdade de uma pessoa da mesma forma que não poder votar  a restringiria. 

Obviamente que a resposta é não, pois a impossibilidade de ser médico apenas 

restringe a vida profissional de alguém, deixando-lhe ainda disponíveis uma 

infinidade de profissões para exercer , enquanto que a perda do direito ao voto 

impossibilitaria a pessoa de escolher a quem obedecer, sendo obrigada a submeter-

se a um líder que não teve a possibilidade de eleger. Este problema torna-se ainda 

mais grave quando consideramos que a governação do país tem o poder de afetar 

todas as áreas da vida de uma pessoa, ao aprovar medidas que englobam aspetos do 

seu dia a dia, tornando a sua submissão a um líder que não a representa quase 

omnipresente. É evidente que seria eticamente inaceitável forçar alguém a viver sob 

tais condições. 

   Após estes argumentos, algumas objeções ainda po deriam ser colocadas pelos 

leitores mais céticos. Face ao meu primeiro argumento, poder-se-ia afirmar que o 

tipo de corrupção que descrevo pode estar igualmente presente nas propostas 

aprovadas frequentemente pela assembleia da república. Não tentarei negar a 

veracidade desta afirmação, mas sim expor a sua insignificância. Ao refletir 

brevemente sobre as políticas aprovadas, regularmente, no parlamento, torna-se 

evidente que dificilmente alguma delas condicionaria a nossa liberdade e 

influenciaria o panorama político da mesma forma que a discutida  neste ensaio. A 

primeira objeção, torna-se então, ineficiente. 

   Em relação ao meu segundo argumento, pode ainda ser argumentado que alguém 

que colocasse as pessoas à sua volta em tal perigo não seria merecedor da liberdade 
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de que tanto falamos. Esta objeção é obviamente ineficaz, pois só pode ria ser feita 

por alguém como o médico Quentin. Passarei a explicar , da mesma forma que 

Quentin tenta curar os pacientes através de atos que só lhes prejudicam a saúde, o 

autor desta objeção estaria a tentar proteger a democracia ao desrespeitar valores 

democráticos. Evidentemente, qualquer democracia que se pre ze, deve respeitar a 

declaração universal dos direitos humanos, declaração est a da qual consta um artigo 

que define que todos somos iguais perante a lei. A me sma declaração também 

defende o direito de todos expressarem livremente as suas opiniões e terem 

liberdade de pensamento. Devemos questionar se aplicar limitações no direito ao 

voto aos considerados eleitores irresponsáveis não se trataria de uma discriminação 

perante a lei do voto, com base nas suas opiniões, assim como uma tentativa de 

opressão das mesmas. 

   Concluindo, o direito ao voto pode, por vezes, colocar a democracia em causa, mas 

é um dos pilares da nossa liberdade, não podendo ser enfraquecido, sob a pena da 

mesma desabar. A única forma de termos uma democracia forte e justa, é se cada um 

de nós lutar pela sua sobrevivência como se da sua própria se tratasse. Devemos 

fortalecer a democracia diariamente ao agir segundo valores democráticos, combater 

o ódio e a desinformação, e alertar as pessoas para os perigos que ameaçam a nossa 

liberdade. Só assim poderemos combater a ameaça dos eleitores irresponsáveis, sem 

que para isso, tenhamos de debilitar a sua liberdade em nome da proteção da nossa. 

 

 

 

 


